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1	 Introdução

O atraso educacional brasileiro é 
surpreendente em termos compa-
rativos internacionais, mas o as-
sunto é infelizmente pouco explo-
rado. Apesar de o Brasil ter sido 
uma das economias que apresen-
tou maior crescimento ao longo 
do século 20, seus indicadores 
sociais sempre estiveram muito 
aquém dos países desenvolvidos 
e também de países com menor 
renda per capita. Na educação, en-
quanto países como Estados Uni-
dos universalizaram a educação 
básica pública já no século 19, o 
Brasil atingiu níveis mais expres-
sivos de universalização somente 
no f inal do século 20, atrás de 
diversos países latino-america-
nos. No entanto, a literatura em 
história econômica no Brasil tem 
enfatizado principalmente a aná-
lise do crescimento industrial e da 
política macroeconômica. Apesar 
da importância dada ao capital 
humano, pouco se tem feito para 
tentar explicar historicamente 
os determinantes da defasagem 
educacional brasileira e suas pos-
síveis relações com o crescimento 
de longo prazo. 

Essa série de três artigos, baseada 
em Kang (2009, 2010), busca su-
prir essa lacuna da historiografia 
econômica a respeito do tema, 
investigando possíveis causas da 
insuficiente oferta de educação 
pública no Brasil, principalmente 
de nível básico. No presente artigo, 
faremos um balanço dos resulta-
dos educacionais brasileiros em 
termos comparativos ao longo do 
século 20. Em seguida, mostrare-
mos a atuação pouco relevante dos 
governos federais na expansão da 
escolaridade entre 1930 e 1964. 
No próximo artigo, trataremos de 
questões relacionadas à descen-
tralização e equidade, que também 
possivelmente explicam a atrasada 
situação da educação primária no 
Brasil. No último, mostraremos 
nossos resultados quantitativos 
tentando determinar o grau de in-
fluência de uma série de fatores na 
fraca expansão do ensino primário 
no Brasil.

2	 Expansão do Sufrágio, Poder  
	 Político e Educação

A literatura sobre o papel da edu-
cação na história econômica depa-
ra-se com um dilema: o aumento 

da oferta educacional teria sido 
resultado de políticas patrocinadas 
por elites esclarecidas ou teria sido 
resultante do aumento do poder 
político dos grupos sociais subal-
ternos? Essa é uma questão difícil 
de ser respondida.

Em relação a isso, a importân-
cia do poder polít ico tem sido 
analisada extensivamente pela 
historiografia no que se refere ao 
crescimento econômico de longo 
prazo e foi posteriormente esten-
dida para políticas educacionais. A 
tese mais conhecida na literatura 
a respeito de instituições, poder 
político e crescimento de longo 
prazo é a desenvolvida por Enger-
man e Sokoloff (2002). Segundo 
esses autores, as dotações iniciais 
de fatores de produção tiveram 
papel fundamental na determi-
nação da desigualdade. Assim, a 
desigualdade inicial, por exemplo, 
no Brasil e no Caribe, em termos 
de acesso a terra, poder político e 
educação, teria gerado instituições 
elitistas que restringiram o acesso 
às oportunidades econômicas da 
maioria da população, reforçando 
assim a desigualdade ao longo do 
tempo. 
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Com relação à tese acima mencio-
nada, outros trabalhos analisam as 
origens históricas da distribuição 
de poder político e sua influência 
na expansão educacional, contras-
tando Estados Unidos e Canadá 
com os demais países latino-ame-
ricanos. Segundo Mariscal e Soko-
loff (2000), diferentemente dos 
Estados Unidos, onde na primeira 
metade do século 19 o common 
school movement levou à expansão 
da oferta de escolas públicas, os 
países latino-americanos, embora 
tivessem condições econômicas 
para isso, não promoveram uma 
expansão similar da educação bási-
ca devido a problemas de ação cole-
tiva derivados da alta desigualdade 
de riqueza, capital humano e poder 
político. Não seria acidental o fato 
de que o common school movement 
nos Estados Unidos ocorreu logo 
após grande extensão do direito 
de voto.

Por outro lado, não é absurdo con-
siderar a possibilidade de que a ex-
tensão de direito de voto não tenha 
os resultados esperados, havendo 
a manutenção de instituições eli-
tistas mesmo após uma mudança 
para um regime democrático. No 
caso brasileiro, vários estudos 
citam os problemas do voto de ca-
bresto e da extrema desigualdade 
política brasileira (Leal, 1975). 
Embora a expansão do voto tenda 
a igualar o poder político dos gru-
pos, é possível que tal expansão 

seja acompanhada de um aumento 
da desigualdade de poder político 
de facto se o voto for controlado de 
alguma forma pelas elites políticas. 
Como exemplo, Lindert sustenta 
que a Índia, cuja participação elei-
toral sempre foi alta desde sua 
independência e cujas instituições 
garantiam direitos de propriedade, 
apresenta “sérias distorções [...] em 
favor da educação superior em de-
trimento da educação primária de 
massas” (2003, p. 334). Em suma, 
embora mudanças institucionais, 
como expansão do sufrágio, sig-
nifiquem maior poder político de 
jure da população, o poder político 
de facto pode ainda estar concen-
trado, impedindo mudanças edu-
cacionais mais significativas. O 
caso do Brasil não teria sido muito 
diferente, como mostraremos nas 
seções a seguir.

3	 A Educação Brasileira Antes de  
	 1930

Desde meados do século 19, houve 
uma crescente crítica de alguns 
representantes da elite à pouca 
abrangência do ensino primário 
e à consequente alta incidência 
de analfabetismo no Brasil. Entre 
a elite, muitos percebiam que o 
País estava atrasado em relação às 
principais tendências nos países 
considerados desenvolvidos. 

Um documento governamental de 
1916, a “Estatística da Instrucção”, 

mostrou a evidente desvantagem 
brasileira no que se refere à es-
colaridade. De acordo com esse 
documento, a taxa de matrícula 
no ensino primário, considerando 
as crianças com idade entre 7 e 
15 anos, não passava de 13,7% 
em 1907. O documento também 
lamenta o baixo índice de alfabeti-
zação em 1900, que não passava de 
25,4% (BRASIL. DGE, 1916). 

Corroborando esses dados, Lin-
dert (2004) indica que o Brasil 
apresentou taxas de matrícula 
mais baixas que Argentina, Chile, 
Costa Rica e México de 1870 a 
1930. Em 1930, a taxa costa-rique-
nha (40,5%) era quase duas vezes 
maior que a brasileira (21,5%), en-
quanto a argentina chegava a ser 
quase três vezes maior (61,3%). 
Enquanto isso, acima de 90% das 
crianças em idade escolar esta-
vam matriculadas nos Estados 
Unidos e no Canadá em 1930.

Em relação aos motivos das bai-
xas taxas apresentadas, o autor 
da introdução da Estatística da 
Instrucção é bastante enfático 
quanto ao atraso educacional, 
que seria causado pela: “assídua 
solicitude do poder legislativo 
nacional, assim como do poder 
executivo, relativamente à causa 
do ensino superior, e até certo 
ponto da instrucção secundaria, 
contrastando com esse ampa-
ro a escassez de providencias 
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quanto à cultura primaria e ao preparo 
do pessoal incumbido de ministra-la”. 
(BRASIL. DGE, 1916, p. III). Em suma, 
muito embora a elite tivesse consciência 
do atraso na educação primária, não 
houve grandes melhoras ao longo da 
Primeira República. A expansão educa-
cional no período não teve significativa 
participação federal, sendo resultado de 
investimentos estaduais, como previsto 
pela Constituição, sem gerar grandes 
melhoras educacionais. 

4	 A Política Educacional Federal Entre  
	 1930-1964

O Governo Provisório de Vargas teve como 
uma de suas primeiras medidas a criação 
do Ministério da Educação e da Saúde Pú-
blica em 1930. O cargo foi ocupado pelo 
mineiro Francisco Campos, que empre-
endeu reformas no ensino introduzindo 
disciplinas de caráter técnico-científico no 
secundário e aumentando a interferência 
do governo na educação. Nesse período, 
houve crescimento razoável das matrícu-
las: 5% ao ano entre 1933 e 1937.

No entanto, a situação reverteu-se poste-
riormente. A política do Estado Novo foi 
marcada pela atuação do ministro Capa-
nema, que ocupou o cargo de 1934 a 1945. 
Embora atribuísse certa importância ao 
ensino primário, Capanema entendia que 
o governo federal não poderia supervi-
sionar esse nível de ensino, devendo sua 
responsabilidade continuar a ser dos go-
vernos estaduais. Além disso, Capanema 
acreditava que a formação de uma elite 
capaz de liderar o País era mais impor-

tante, pois seria condição suficiente para o progresso nacional. 
Capanema concentrou a atenção no ensino secundário, de cunho 
humanístico voltado às elites, e no ensino industrial, devido ao 
acelerado processo de industrialização.

A Figura 1 mostra como durante o Estado Novo, período politi-
camente mais fechado, houve queda nas matrículas, revelando a 
pouca atenção dada pelo governo Vargas ao ensino primário. Após 
o retorno da democracia, houve um aumento substancial da taxa 
de matrícula, mas a partir do início dos anos 1950, ocorreu nova 
desaceleração. Embora a democracia tenha trazido certa melhora, 
ela foi restrita, impedindo que o País superasse seu atraso educa-
cional, uma vez que as políticas continuaram elitistas.

Figura 1 – Taxa de Matrícula Geral no Ensino Primário 
Fundamental Total em Relação à População – 

Brasil – 1933-1957
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Fonte: IBGE – Anuários Estatísticos do Brasil, vários anos.

É possível que a hipótese de Hirschman (1980) seja adequada ao 
caso brasileiro. Uma vez que a elite e a classe média possuíam 
recursos para pagar escolas particulares a seus filhos, ao longo 
do tempo esses segmentos não tinham muitos incentivos para 
pleitear maior qualidade ou manutenção da qualidade existente 
das escolas públicas, que foram sendo abandonadas pelas elites à 
medida que a rede de escolas se expandiu: uma clara opção pela 
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“saída”. Assim, cada vez mais as 
escolas públicas de ensino funda-
mental, antes restritas a segmen-
tos favorecidos, passaram a ser 
destinadas aos grupos sociais de 
menor renda. Tal situação minou 
a ação coletiva em favor de maior 
abrangência e qualidade do ensino 
público.

Principalmente na década de 1950, 
a atuação do governo na educação 
primária foi limitada. O segundo 
governo Vargas, mesmo sob regime 
democrático, muito pouco fez pela 
educação, resumindo-se à criação 
de órgãos administrativos supe-
riores como o CNPq e a CAPES em 
1951. O governo de Juscelino Ku-
bitschek lançou o Plano de Metas, 
que propunha metas para cinco 
setores: energia, transporte, indús-
trias de base, educação e alimenta-
ção. Ainda que a educação estives-
se em pauta no programa, apenas 
3,4% das verbas foram inicialmen-
te previstas para a educação. O 
governo Goulart planejou aumento 
de verbas para a educação, que, no 
entanto, com a deposição do presi-
dente em 1964, não se verificou.

Em resumo, como mostram os 
dados da Tabela 1, o ensino primá-
rio foi deliberadamente desfavore-
cido desde 1930, principalmente 
nos governos de Vargas e Kubits-
chek, sendo o ensino secundário 
e superior privilegiados durante 
praticamente todo o período que se 

estendeu até 1964. Outra evidência desse privilégio pode ser encontrada 
nas declarações do Ministro da Educação de Kubitschek, Clóvis Salgado: 
“[...] se o objetivo era aumentar nosso cabedal de ciência e técnica, for-
çoso era reconhecer a preferência a ser dada ao ensino superior. Essa já 
era a tendência da sociedade brasileira, pois o ensino superior consumia, 
então, cerca de 60% dos recursos destinados à educação, com manifesto 
sacrifício dos outros graus de ensino. Apesar disso, minha opção foi pela 
concentração de recursos no ensino superior, convencido de que só assim 
poderia ser dada a necessária cobertura educacional ao esforço de indus-
trialização do país” (BRASIL. MEC, 1967, p. 39-40, grifos meus).

Tabela 1 - Taxas Médias de Crescimento Econômico e Crescimento da Taxa 
de Matrícula no Ensino Primário Fundamental Comum  

por Governo, Brasil, 1930-1964

Governo Período Taxa média de
crescimento  

econômico (%)

Taxa média de crescimento da  
taxa de matrícula no primário funda-

mental comum

Vargas 1930-1937 4,59 5,02*

Vargas 1938-1945 3,44 0,65

Dutra 1945-1950 7,64 4,16

Vargas 1951-1954 6,18 1,34

Kubitschek 1956-1960 8,12 2,31

Goulart 1962-1963 3,60 6,17

5.	 Considerações Finais

O que apresentamos até aqui pare-
ce ser suficiente para demonstrar 
que, em nível federal, as políticas 
implementadas tenderam a ser 
elitistas. Mostramos também que 
pelo menos parte dessa elite tinha 
consciência do atraso, mas que isso 
não foi suficiente para levar à me-
lhoria dos níveis educacionais em 
termos relativos. Essa conclusão 
sugere que o maior interessado na 
questão, o segmento populacional 

majoritário que não fazia parte da 
elite, não foi capaz de pressionar de 
maneira efetiva o governo federal 
em favor da ampliação dos serviços 
educacionais. 

Assim como no caso indiano estu-
dado por Lindert, em várias ocasi-
ões, as ações tomadas pelo governo 
federal foram deliberadamente 
favoráveis à persistência da desi-
gualdade no acesso à educação ele-
mentar, mesmo em períodos demo-
cráticos. O País continuou atrasado 
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em termos de matrículas em rela-
ção ao resto do mundo. Resta então 
saber até que ponto a população 
tinha influência sobre as ações de 
governos locais, o que tem relação 
direta com o grau de centralização 
ou de descentralização das estru-
turas administrativa e financeira, 
tema que será tratado no próximo 
texto da série.
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